NOVAÇÃO
Consiste na extinção de uma obrigação em virtude da constituição de uma nova que a substitui.Verifica-se a constituição de um novo vínculo que embora se identifique economicamente com a obrigação extinta, tem uma fonte jurídica diferente. 

A novação diz-se Objectiva sempre que a nova obrigação se constitui entre os mesmos credor e devedor da obrigação antiga (art 857º) e diz-se Subjectiva sempre que se verifica mudança de algum dos sujeitos da obrigação (art 858º). A novação objectiva pode representar tanto uma mudança no objecto da obrigação como uma alteração na sua fonte.A novação subjectiva pode ocorrer tanto por substituição do credor como por substituição do devedor.
Para que em qualquer dos casos referidos exista inovação, terá que haver sempre a intenção das partes de extinguir a anterior obrigação, criando uma nova em sua substituição. Na ausência deste elemento, o que as partes realizarão será apenas uma modificação ou transmissão da obrigação primitiva e não uma novação.O que caracteriza a novação é assim a circunstância de que o facto que desencadeia a extinção da obrigação antiga ser simultaneamente o facto jurídico que constitui a nova obrigação. Resulta assim uma dependência da causa jurídica do facto extintivo da obrigação antiga em relação ao facto constitutivo da nova obrigação e vice-versa.
Pressupostos:

1) Declaração expressa da intenção de constituir uma nova obrigação em lugar da antiga
A novação resulta de um negócio jurídico complexo através do qual se procede à substituição de um vínculo obrigacional mediante a sua prévia extinção e constituição de um novo vínculo entre as mesmas partes ou com alteração de uma delas: art 859º. Não se admitem presunções de novação nem se aceita essa declaração tacitamente.

2) Existência e validade da obrigação primitiva
É preciso que exista e seja válida a obrigação primitiva que as partes visam precisamente extinguir e substituir por uma nova.Daí que a novação se torne ineficaz sempre que a referida obrigação não existia ou estava extinta ao tempo em que a segunda foi constituída, e ainda quando, embora existindo, essa obrigação vem a ser declarada nula ou anulada (art 860º). A novação não é um negócio abstracto, uma vez que tem sempre como pressuposto a existência prévia de uma obrigação, tornando-se ineficaz sempre que falte essa obrigação.
Quando há ineficácia da novação, no caso de ainda não se ter verificado o cumprimento o devedor pode recusar a sua realização invocando a respectiva ineficácia, se o cumprimento já se realizou o autor tem uma pretensão restitutória e neste caso se se verificar a inexistência aplica-se o regime da repetição do indevido (art 476º nº1), se se verificar a invalidade ela será restituída no regime respectivo (art 289º).
3) Constituição válida da nova obrigação
A nova obrigação tem que ser validamente constituída e se tal não ocorrer não se pode verificar a novação subsistindo assim a obrigação primitiva: art 860º nº2. Se é por culpa do credor que a nova obrigação vem a ser anulada, continuará ele sem poder dispor das garantias que existiam para a obrigação primitiva.

Regime da Novação:
Uma vez que se verifica essa substituição de vínculos, não se vem a operar qualquer continuidade entre eles, determinando que o novo crédito não recebe as garantias relativas à obrigação antiga (art 861º). Verificando-se a sua substituição por uma nova, não se compreenderia que a garantia se pudesse manter e a lei admite a possibilidade de as garantias serem reservadas para a nova obrigação desde que essa reserva seja efectuada por declaração expressa. Além disso não lhe podem ser opostos os meios de defesa da obrigação primitiva. Na novação, os meios de defesa que existiam nesta não se transmitem para a nova obrigação o que se justifica pela natureza própria da novação, a menos que as partes estipulem o contrário. Todavia não se deve presumir esta estipulação sem que ela pareça claramente demonstrada ( art 862º).
REMISSÃO
Prevista nos art 863º e ss, consiste no que é vulgarmente designado por perdão de divida.O credor, tendo naturalmente direito a exigir a prestação do devedor, pode, com acordo deste, abdicar desse direito, determinando a extinção da dívida, sem que ocorra a realização da prestação.Esse acordo pode ser celebrado por várias razões.

Pressupostos:

1) Existência prévia de uma obrigação:

A remissão consiste num negócio extintivo de obrigações daí que a sua celebração dependa da existência da obrigação que se visou extinguir.
2) Um contrato entre o credor e o devedor pelo qual aquele abdica de receber deste a prestação devida

Para ML, para que ocorra a extinção da obrigação, exige-se não apenas a declaração do credor de que abdica de receber a prestação mas também a aceitação dessa abdicação por parte do devedor, dai que este considere que a remissão tenha carácter contratual.

( Uma vez que extingue o crédito, o contrato de remissão constitui sempre para o credor um acto de disposição do seu direito, ao mesmo tempo que representa em relação ao devedor uma atribuição patrimonial geradora de enriquecimento. Não é concebível que a remissão seja efectuada como contrapartida da realização de uma prestação ou da constituição de uma nova obrigação por parte do devedor, ou da abdicação por ele de um crédito que tinha sobre o credor, uma vez que nesses casos teríamos antes uma dação em cumprimento, uma novação ou uma compensação convencional.
( No caso de ser realizada a título de liberalidade, a remissão por negócio entre vivos é havida como doação (art 863º nº2) e sujeita ao regime dos art 940º e ss.Estão neste caso preenchidos todos os pressupostos da doação já que este tipo de remissão constitui uma atribuição patrimonial geradora de enriquecimento, que produz a diminuição do património do doador, sendo efectuada por espírito de liberalidade.

Efeitos da Remissão:

A remissão produz a extinção da obrigação, ficando o devedor liberado e vindo o credor a perder definitivamente o seu direito de crédito.No caso de existir uma pluralidade de partes, haverá que distinguir se a remissão foi concedida a todas ou por todas as partes ou apenas por ou a alguma(s) delas. Neste segundo caso, se o regime aplicável for o da conjunção ou parciariedade o que sucede é que se extinguem as fracções da obrigação em relação às partes em relação às quais ocorreu a remissão não sendo afectada a obrigação quanto aos seus restantes sujeitos. Se o regime aplicável for o da solidariedade passiva e vem a ser remitida a divida de um dos devedores, a obrigação deste extingue-se mantendo-se a dos restantes devedores que ficam liberados pela parte relativa ao devedor exonerado (art 864º). Se se tratar de uma obrigação indivisível, a remissão concedida pelo credor a um dos devedores implica que aquele só possa exigir a prestação dos restantes se lhes entregar o valor da parte que compete ao devedor exonerado (art 865º e 536º).

Verificada a remissão, consideram-se naturalmente extintas todas as garantias que asseguravam o seu cumprimento. A remissão da obrigação produz igualmente efeitos em benefício de 3º conforme dispõe o art 866º.

CONFUSÃO

Extinção simultânea do crédito e da divida em consequência da reunião, na mesma pessoa, das qualidades de credor e devedor (art868º).A obrigação pressupõe a alteridade dos sujeitos que estão na posição de credor e devedor.Se essa alteridade desaparece naturalmente que se extinguirão tanto o crédito como a divida.Deixa de haver necessidade jurídica de manter a obrigação a partir do momento em que o adstrito à prestação e o beneficiário dela, são o mesmo.Não constituirão confusão em sentido técnico as situações em que se verifica a reunião na mesma pessoa das qualidades de proprietário e titular de um direito real menor ou a denominada confusão imprópria em que se reúnem na mesma pessoa as qualidades de devedor e garante da obrigação.
Pressupostos:

1) Reunião na mesma pessoa das qualidades de credor e devedor

Esta situação ocorre em virtude da aquisição por uma das partes da posição que a outra ocupava no crédito ou no débito ou em virtude da aquisição conjunta por um 3º das posições que ambas as partes ocupavam na obrigação.

2) Não pertença do crédito e da divida a patrimónios separados
A separação de patrimónios tem por consequência a impossibilidade de verificação da confusão uma vez que esta a ocorrer poria em causa essa mesma separação ao fazer desaparecer valores activos de um património em benefício da extinção de responsabilidades de outro património.
      3) Inexistência de prejuízo para os direitos de 3º

Art 871º,a confusão justifica-se por não haver necessidade jurídica de manter a obrigação, como instrumento de colaboração inter-subjectiva, a partir do momento em que se verifica a reunião das posições de credor e devedor. No entanto se esse vínculo obrigacional se encontrar igualmente a funcionar em benefício de 3º esse vínculo subsiste.

Regime da confusão:

A extinção da obrigação por confusão vem provocar a extinção de todos os acessórios do crédito bem como de todas as garantias que asseguravam o seu cumprimento.A lei admite a hipótese de a confusão se desfazer, determinando que neste caso renasce a obrigação com os seus acessórios mesmo em relação ao 3º,quando o facto que a destrói seja anterior à própria confusão (art 873º).
Consequências: no caso de se verificar uma situação de pluralidade de partes na relação obrigacional, as quais naturalmente também variarão consoante o regime especifico de pluralidade aplicável.Se o regime aplicável for o da conjunção ou parciariedade o que sucede é que se extinguem as fracções da obrigação em relação às quais ocorreu a confusão não sendo afectada a obrigação quanto aos seus restantes sujeitos.Se o regime aplicável for o da solidariedade passiva a obrigação extingue-se nessa parte da divida ficando os restantes devedores exonerados a responder solidariamente pela restante obrigação (art 869º nº1 e nº2 se for activa).Se se tratar de uma obrigação plural indivisível com vários devedores a reunião na mesma pessoa da posição de credor e condevedor implica que este só possa exigir a prestação dos restantes condevedores se lhes entregar o valor da parte da posição que adquiriu ( art 870º nº1 e 536º ou art 865º nº2 no caso de serem vários credores).

